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Moraes volta
a defender
regulação de
redes sociais 

FAKE NEWS

O presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), Alexan-
dre de Moraes, disse ontem,
que as redes sociais precisam
ser reguladas e que, para isso,
não é necessário a criação de
um código extenso, apenas um
"artigo na lei ou uma interpreta-
ção do Supremo Tribunal Fede-
ral". A fala fez parte do encerra-
mento do Seminário Interna-
cional: Inteligência Artificial,
Democracia e Eleições, realiza-
do no TSE Segundo o magistra-
do, a solução para os problemas
como a desinformação e os cri-
mes virtuais é simples: as mes-
mas regras existentes hoje para
o mundo real precisam con-
templar o ambiente digital. E,
para isso, "essa é a regra que de-
ve valer: liberdade com respon-
sabilidade, com a mesma idên-
tica responsabilidade que existe
no mundo real para o mundo
virtual", explica. Ele argumenta
que a falta de responsabilização
e identificação dos usuários da
internet geram diversos proble-
mas, como o ataque à democra-
cia e o ataque à dignidade das
pessoas. Para Moraes, as redes
sociais apresentam potencial
problema por causa da maneira
que são usadas. Segundo ele, há
um descontrole intencional-
mente planejado. "Não é um
descontrole total e absoluto
anárquico, é um descontrole to-
tal e absoluto dirigido. Esse é o
grande perigo", afirma. Segun-
do o magistrado, caso essa de-
sordem fosse anárquica, have-
ria problemas, porém menos
que os existentes hoje. PÁGINA 5

Governo Lula libera R$ 2,9 
bi bloqueados do Orçamento

Beneficiado pela liberação de R$ 15,8 bilhões em gastos, o governo
liberou os R$ 2,9 bilhões do Orçamento Geral da União bloqueados
em março. A reversão do bloqueio consta do Relatório Bimestral de
Avaliação de Receitas e Despesas, divulgado ontem pelo Ministério
do Planejamento. O aumento do teto de gastos em R$ 15,8 bilhões foi
incluído como “jabuti” (emenda não relacionada ao tema do texto

original) na lei que retomou a cobrança do Seguro Obrigatório para
Proteção de Vítimas de Acidentes de Trânsito (Dpvat). O dinheiro
permitiu ao governo ampliar o limite de gastos do novo arcabouço
fiscal porque as estimativas de receitas vieram acima do previsto no
segundo bimestre, conforme previsto no Artigo 14 da Lei do Novo
Marco Fiscal. PÁGINA 2

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad (foto), afirmou, ontem,
em Brasília, que a economia brasileira está gerando empregos com
baixa inflação e que os ruídos sobre a política econômica do governo
“vão desaparecer porque foram patrocinados, não são reais”. “Tem
interesses por trás disso”, disse, destacando que os principais indica-
dores de inflação e desemprego estão positivos. “A impressão que dá
é que tem um fantasminha fazendo a cabeça das pessoas e prejudi-

cando o nosso plano de desenvolvimento”, acrescentou. Haddad
participou de audiência na Comissão de Finanças e Tributação da
Câmara dos Deputados para tratar de assuntos relacionados à sua
pasta. “Esse ruído não está fazendo bem para a economia brasileira e
não tem amparo nos dados. Porque estamos com baixa inflação, o
rendimento do trabalho subiu no ano passado e isso não gerou infla-
ção", disse Haddad. PÁGINA 3

RECADO AO BC

PROGRAMA

Haddad afirma que inflação 
no Brasil está ‘sob controle’

O ministro de Portos e Aeroportos, Silvio Costa Filho, anunciou ontem,
novo adiamento do programa Voa Brasil, argumentando que a razão,
agora, é devido às enchentes que afetam o Rio Grande do Sul. A declara-
ção foi feita durante entrevista ao programa Bom Dia, Ministro, uma co-
produção entre a Secretaria de Comunicação Social (Secom) da Presi-
dência da República e a Empresa Brasil de Comunicação (EBC). Na en-
trevista, o ministro pontuou que, embora o programa - originalmente
pensado para oferecer passagens aéreas a R$ 200 - esteja pronto, atual-

mente o foco do governo federal está em atender à emergência no Rio
Grande do Sul, que segue afetado por chuvas intensas. "O programa está
pronto e estamos ajustando detalhes com a Casa Civil", disse ele. "Plane-
jávamos apresentá-lo agora, mas, devido à situação no Rio Grande do
Sul, todos os esforços da equipe ministerial estão voltados para ajudar o
Estado", completou. A expectativa, conforme apontou, é que as discus-
sões sobre o lançamento do programa - com foco em aposentados do
INSS e estudantes do Prouni - sejam retomadas ainda em junho. PÁGINA 3

Voa Brasil é adiado devido as enchentes no RSTrês países
da UE apoiam
Estado do
povo palestino

GUERRA NO ORIENTE

PÁGINA 6

Programa 
de Moradia 
de Nunes 
é suspenso

SÃO PAULO
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Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(08/05) 10,50%
TR
(23/05) 0,0605%
Poupança 
(23/05) 0,5608%

IGP-M 0,31% (abr.)
IPCA 0,38% (abr.)
CDI
(08/05) 10,40%
OURO
BM&F/grama R$ 394,69
EURO Comercial
Compra: 5,5789 Venda: 5,5796

EURO turismo 
Compra: 5,6255 Venda: 5,8055
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1502 +0,91%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1557 Venda: 5,1563
DÓLAR turismo
Compra: 5,1687 Venda: 5,3487

TIM ON NM 16.80 +1.57 +0.26

CARREFOUR BRON NM 10.88 +1.21 +0.13

AREZZO CO ON NM 50.65 +1.34 +0.67

TELEF BRASILON 46.07 +1.79 +0.81

GRUPO SOMA ON NM 6.030 +1.34 +0.080

MINERVA ON NM 6.34 −8.65 −0.60

LWSA ON NM 4.13 −7.19 −0.32

LOJAS RENNERON NM 13.11 −7.09 −1.00

PETZ ON NM 4.07 −6.22 −0.27

REDE D OR ON NM 29.120 −6.03 −1.870

REDE D OR ON NM 29.120 −6.03 −1.870

PETROBRAS PN N2 37.18 +1.36 +0.50

VALE ON NM 65.44 −0.79 −0.52

LOJAS RENNERON NM 13.11 −7.09 −1.00

PETRORIO ON NM 44.21 −3.58 −1.64

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 39.671,04 -0,51

NASDAQ Composite 16.801,543 -0,18

CAC 40 8.092,11 -0,61

FTSE 100 8.370,33 -0,55

DAX 18.680,2 -0,25

Ftse Mib 34.465,68 -0,40

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -1,38% / 125.650,03 / -1.761,52 / Volume: R$ 26.045.249.236 / Negócios: 4.196.148
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Economia

Com Fed e Haddad,
Bovespa recua 1,38%,
a 125,65 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A cautelosa ata do Federal
Reserve (Fed, o banco central
norte-americano), divulgada
no período da tarde de ontem,
contribuiu para tornar ainda
mais amargo o sabor dos ativos
de risco, como ações na Bolsa
de Valores de São Paulo (Boves-
pa) que já não era favorecido
mais cedo por comentários mal
recebidos, tecidos pelo ministro
da Fazenda, Fernando Haddad,
quanto ao nível adequado de
meta de inflação que deveria ser
perseguido no Brasil. Assim, o
Ibovespa (Índice Bovespa) pas-
sou ao negativo no acumulado
do mês (-0,22%), retroagindo
ontem a níveis do fim de abril,
mesmo com a recuperação par-
cial nos papéis da Petrobras -
que vão ao positivo na semana,
na ON como na PN.

Para piorar, após a ata do
Fed nesta tarde, a plataforma da
CME indicava que o mercado
voltou a acreditar em apenas
um corte, e de apenas 25 pon-
tos-base, nos juros de referência
dos Estados Unidos este ano.

Com a aversão a risco do-
méstica e externa, o Ibovespa
fechou o dia em baixa de 1,38%,
a 125.650,03 pontos, no menor
nível de encerramento desde 25
de abril, então aos 124,6 mil
pontos. Na mínima, tocou os
125.524,26, saindo de abertura a
127.411,55 correspondente à
máxima da sessão. O giro finan-
ceiro subiu para R$ 25,9 bilhões
nesta quarta-feira.

A perda do Ibovespa ontem
foi a maior para o índice desde
10 de abril, então em baixa de
1,41%.

Assim, com a piora ainda
que transitória nos índices de
ações em Nova York enquanto a
ata era divulgada, o tom usado
pelo Fed levou o Ibovespa, que
já caía em torno de 1% mais ce-
do, a acentuar mínimas, no
meio da tarde, atingindo o me-
nor nível intradia desde 26 de
abril. No fechamento, Dow Jo-
nes mostrava -0,51%, S&P 500, -
0,27%, e Nasdaq, -0,18%.

Com tanta cautela no am-
biente, a melhora pontual ob-
servada em Petrobras (ON
+0,94%, PN +1,36%) na sessão,
que passam a subir na semana
0,52% e 1,34%, respectivamen-
te, foi insuficiente para o Ibo-
vespa, em dia bem negativo
para outros pesos-pesados do

índice, como Vale (ON -
0,79%), Itaú (PN -1,55%) e Bra-
desco (ON -2,00%, PN -2,24%,
ambas nas mínimas do dia no
fechamento).

Na ponta ganhadora do Ibo-
vespa, "Soma (+1,34%) e Arezzo
(também +1,34%) se destaca-
ram entre as altas, na esteira do
processo final de fusão das em-
presas", diz Dierson Richetti,
sócio da GT Capital. "Na próxi-
ma assembleia, será votado o
novo nome da empresa, que
deve ser Azzas 2154. Com a fu-
são, terá faturamento próximo
de R$ 12 bilhões e mais de 2 mil
lojas, o que anima o mercado",
acrescenta. Destaque também
nesta quarta-feira para os avan-
ços de Telefônica Brasil
(+1,79%) e de TIM (+1,57%), à
frente de Petrobras PN.

No lado oposto do Ibovespa,
aponta o especialista, destaque
negativo para Minerva (-8,65%),
após o órgão Coprodec, no Uru-
guai, ter barrado as três unida-
des que a Marfrig iria vender pa-
ra a empresa, e também para
Rede d'Or (-6,03%), em virtude
da venda de parte das ações de-
tidas pelo Carlyle, em operação
correspondente a 1,6% da em-
presa. Também na ponta per-
dedora do Ibovespa, nomes co-
mo LWSA (-7,19%), Lojas Ren-
ner (-7,09%) e Eztec (-6,75%).

DÓLAR 
O dólar encerrou a sessão de

ontem, em alta firme e voltou a
superar o nível de R$ 5,15 no fe-
chamento pela primeira vez
em cerca de 10 dias. Além da
onda global de fortalecimento
da moeda americana, em meio
à perspectiva de juros altos por
mais tempo nos Estados Uni-
dos, o real sofreu com a piora
da percepção de risco domésti-
co após declarações do minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad, sobre meta de inflação e
política fiscal.

O dólar permaneceu por
aqui na casa de R$ 5,15, após ter
registrando máxima a R$ 5,1641
pela manhã.

No fim do dia, a divisa avan-
çava 0,77%, cotada a R$ 5,1564
- maior valor de fechamento
desde o último dia 13. Foi o ter-
ceiro pregão consecutivo de al-
ta da moeda americana no
mercado doméstico, com ga-
nhos de 1,07% na semana. Em
maio, o dólar ainda apresenta
baixa de 0,69%.
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Governo libera R$ 2,9 bi
bloqueados do Orçamento
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

B
eneficiado pela libera-
ção de R$ 15,8 bilhões
em gastos, o governo li-

berou os R$ 2,9 bilhões do Orça-
mento Geral da União bloquea-
dos em março. A reversão do blo-
queio consta do Relatório Bimes-
tral de Avaliação de Receitas e
Despesas, divulgado ontem pelo
Ministério do Planejamento.

O aumento do teto de gastos
em R$ 15,8 bilhões foi incluído
como “jabuti” (emenda não re-
lacionada ao tema do texto ori-
ginal) na lei que retomou a co-
brança do Seguro Obrigatório
para Proteção de Vítimas de
Acidentes de Trânsito (Dpvat).
O dinheiro permitiu ao governo
ampliar o limite de gastos do
novo arcabouço fiscal porque
as estimativas de receitas vie-
ram acima do previsto no se-
gundo bimestre, conforme pre-
visto no Artigo 14 da Lei do No-
vo Marco Fiscal.

Com a inclusão dos R$ 15,8
bilhões, o governo agora tem
folga de R$ 2,5 bilhões em rela-
ção ao limite de gastos do novo
arcabouço fiscal, que limita o
crescimento real (acima da in-
flação) dos gastos a 70% do cres-
cimento real da receita do ano
anterior. Não fosse o aumento
do limite, o governo teria de fa-
zer um novo bloqueio de R$ 10,4
bilhões.

“Esses recursos (os R$ 15,8

bilhões) poderiam estar dispo-
níveis desde o início (do ano),
mas foram retirados durante a
tramitação (do novo arcabouço
fiscal) no Congresso. É impor-
tante ressaltar que esse dinheiro
entraria de qualquer forma no
Orçamento de 2024”, explicou o
secretário-executivo do Ministé-
rio da Fazenda, Dario Durigan.

DÉFICIT PRIMÁRIO
Documento enviado a cada 2

meses ao Congresso, que orien-
ta a execução do Orçamento, o
relatório bimestral aumentou de
R$ 9,3 bilhões para R$ 14,5 bi-
lhões, 0,1% do Produto Interno
Bruto (PIB, soma das riquezas
produzidas no país), a estimati-
va de déficit primário para este
ano. O resultado negativo está
dentro do limite de tolerância de
déficit de R$ 28,8 bilhões defini-
do pelo novo arcabouço fiscal.

O déficit primário representa
o resultado negativo das contas
do governo sem os juros da dívi-
da pública. O novo marco fiscal
permite uma banda de 0,25% do
PIB, para mais ou para menos,
em relação à meta de déficit ze-
ro para este ano.

ARRECADAÇÃO
O documento prevê alta de

R$ 16 bilhões nas receitas brutas
em relação ao relatório anterior.
Desse total, R$ 16,4 bilhões a
menos da receita administrada
pela Receita Federal, principal-

mente por causa da queda da
previsão de arrecadação de Im-
posto de Renda Pessoa Jurídica
e da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido.

No entanto, as receitas ex-
traordinárias subiram R$ 22,7
bilhões, puxadas pelos royal-
ties do petróleo e do aumento
de dividendos das estatais. A
estimativa de arrecadação da
Previdência Social subiu R$
9,7 bilhões. Isso fez a projeção
de receitas brutas subir.  Ao
considerar os repasses para
estados e municípios, a alta na
receita líquida diminui para
R$ 6,3 bilhões.

RIO GRANDE DO SUL
Em relação aos gastos, o re-

latório prevê aumento de R$
24,4 bilhões, puxadas princi-
palmente pelas ajudas ao Rio
Grande do Sul. As despesas ob-
rigatórias foram revisadas para
cima em R$ 20,1 bilhões, dos
quais R$ 13 bilhões destinam-
se a medidas para a reconstru-
ção do estado.

Como as despesas com o Rio
Grande do Sul são consideradas
créditos extraordinários, não es-
tão sujeitas à meta de resultado
primário nem aos limites de gas-
tos do arcabouço fiscal. Os gas-
tos discricionários foram revisa-
dos para cima em R$ 4,3 bilhões,
resultando no crescimento final
de R$ 24,4 bilhões nas despesas
federais.

RECEITAS 
O relatório manteve as proje-

ções divulgadas em março para
a obtenção de receitas extras pe-
lo governo. Para cumprir a meta
de resultado primário zero,
o governo precisa de R$ 168 bi-
lhões para este ano. O relatório
prevê a obtenção de R$ 168,33
bilhões, apesar de o governo ter
fechado acordo para manter a
desoneração da folha de paga-
mentos até o fim do ano e cedi-
do em pontos como a prorroga-
ção do Perse, programa para
ajuda a empresas de turismo e
eventos.

Segundo Dario Durigan, a
aprovação da Medida Provisória
1.202, editada no fim do ano
passado, ajudará o governo a
cumprir as metas fiscais. Embo-
ra o texto original tenha sido de-
sidratado, a medida prevê limi-
tação às compensações tributá-
rias (descontos em pagamentos
de tributos) em R$ 24 bilhões, o
que ajudou o governo a obter re-
ceitas para cobrir a alteração de
medidas pelo Congresso.

Outra medida importante,
ressaltou o secretário-executivo
da Fazenda, serão as compensa-
ções para compensar a manu-
tenção da desoneração da folha
de pagamento para 17 setores
da economia até o fim do ano.
Na terça-feira, o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, disse
que as medidas serão definidas
ainda esta semana.

MERCADOS

Começa hoje consulta ao maior
lote de restituição do IR da história 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

A partir das 10h de hoje, cer-
ca de 5,6 milhões de contribuin-
tes que entregaram a Declara-
ção do Imposto de Renda Pes-
soa Física saberão se acertaram
as contas com o Leão. Nesse ho-
rário, a Receita Federal libera a
consulta ao primeiro dos cinco
lotes de restituição de 2023, com
a inclusão de todos os contri-
buintes do Rio Grande do Sul
com direito a receber. O lote
também contempla restituições
residuais de anos anteriores.

Ao todo, 5.562.065 contri-
buintes receberão R$ 9,5 bi-
lhões. Todo o valor, informou o
Fisco, irá para contribuintes

com prioridade no reembolso.
Por causa das enchentes no Rio
Grande do Sul neste ano, os
contribuintes gaúchos foram in-
cluídos na lista de prioridades.

A maior parte, 2.595.933 con-
tribuintes têm entre 60 e 79
anos. Em seguida, há 1.105.772
contribuintes cuja maior fonte
de renda é o magistério. Em ter-
ceiro, vêm 886.260 declarações
de contribuintes gaúchos, in-
cluindo exercícios anteriores,
totalizando mais de R$ 1 bilhão.

Em quarto lugar, estão 787.747
contribuintes que informaram a
chave Pix do tipo Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPF) na declaração
do Imposto de Renda ou usaram a
declaração pré-preenchida. Des-

de o ano passado, a informação da
chave Pix dá prioridade no recebi-
mento. O restante dos contribuin-
tes é formado por 258.877 idosos
acima de 80 anos e 162.902 contri-
buintes com alguma deficiência fí-
sica ou mental ou moléstia grave.

A consulta poderá ser feita
na página da Receita Federal na
internet. Basta o contribuinte
clicar em “Meu Imposto de Ren-
da” e, em seguida, no botão
“Consultar a Restituição”. Tam-
bém é possível fazer a consulta
no aplicativo da Receita Federal
para tablets e smartphones.

O pagamento será feito em 31
de maio, na conta ou na chave
Pix do tipo CPF informada na
declaração do Imposto de Ren-

IMPOSTO DE RENDA

Haddad: governo não decidiu
sobre taxar compras de até US$ 50
IANDER PORCELLA E
GIORDANNA NEVES/AE

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, disse ontem,
que o governo não tomou posi-
ção no debate sobre a taxação
de compras internacionais de
até US$ 50, incluída no projeto
de lei que regulamenta o Pro-
grama Mobilidade Verde e Ino-
vação (Mover), que trata de in-
centivos ao setor automotivo.

O chefe da equipe econômica

foi questionado sobre o assunto
após participar de audiência pú-
blica na Comissão de Finanças e
Tributação (CFT) da Câmara.

O ministro da Fazenda disse,
contudo, que há um grande de-
bate sobre o tema. Ele ressaltou
que as centrais sindicais, tanto
patronais quanto de trabalha-
dores, estão publicando artigos
em jornais defendendo a taxa-
ção e pedindo apoio ao governo.
"Não vai ser no Mover que isso
vai ser decidido", disse Haddad.

A expectativa é que o Mover
seja votado ainda nesta quarta-
feira no plenário da Câmara. O
presidente da Casa, Arthur Lira
(PP-AL), citou na terça-feira
uma pesquisa segundo a qual a
maioria dos consumidores de si-
tes asiáticos que seriam atingi-
dos com o fim da isenção para
compras no exterior de até US$
50 são de classe alta. O deputado
alagoano também ressaltou que
as empresas do varejo brasileiro
querem "pé de igualdade" com

as estrangeiras.
A taxação enfrenta resistência

do PT e de parte do governo Lula,
que vê a medida como impopu-
lar. De acordo com o presidente
da Câmara, "dificilmente" o Mo-
ver será votado sem a medida
que trata das compras interna-
cionais de até US$ 50. Na semana
passada, em entrevista exclusiva
ao Grupo Estado, o vice-presi-
dente Geraldo Alckmin, que
também é ministro da Indústria,
defendeu a separação dos textos.

INTERNACIONAL

Projeto-piloto do Drex
entra na segunda fase

TESTAS

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O projeto-piloto do Drex,
moeda virtual do Banco Central
(BC) em estudo, entrará na se-
gunda fase de testes. A nova eta-
pa permitirá a conexão com ser-
viços e modelos de negócios
criados pelos consórcios que
participam do desenvolvimento
da nova moeda.   O início da se-
gunda etapa de testes foi autori-
zado por resolução do BC publi-
cada ontem. Até agora, apenas
os serviços associados ao Drex
criados pelo BC tinham sido tes-
tados. Na segunda fase de testes,
a infraestrutura criada para o
projeto-piloto passará a testar a
implementação de smart con-
tracts (contratos automatizados)
criados e geridos por terceiros

participantes da plataforma. Co-
mo a nova etapa envolverá dife-
rentes casos de uso, com ativos
não regulados pelo Banco Cen-
tral, haverá a necessidade da
participação de outros órgãos re-
guladores, como a Comissão de
Valores Mobiliários (CVM), que
acompanha o desenvolvimento
do Drex desde o início.

As soluções tecnológicas, res-
saltou o BC, precisarão garantir a
preservação da privacidade dos
cidadãos. Segundo a autoridade
monetária, os testes, até agora,
não mostraram “a maturidade
necessária” para cumprir os re-
quisitos jurídicos de segurança
dos dados dos cidadãos. Nas pró-
ximas semanas, o BC abrirá pra-
zo para que os atuais participan-
tes do projeto-piloto do Drex. 

da. Caso o contribuinte não este-
ja na lista, deverá entrar no Cen-
tro Virtual de Atendimento ao
Contribuinte (e-CAC) e tirar o
extrato da declaração. Se verifi-
car pendência, pode enviar uma
declaração retificadora e esperar
os próximos lotes da malha fina.

Se, por algum motivo, a resti-
tuição não for depositada na
conta informada na declaração,
como no caso de conta desativa-
da, os valores ficarão disponí-
veis para resgate por até um ano
no Banco do Brasil. Nesse caso,
o cidadão poderá agendar o cré-
dito em qualquer conta bancá-
ria em seu nome, por meio
do Portal BB ou ligando para a
Central de Relacionamento do
banco, nos telefones 4004-0001
(capitais), 0800-729-0001 (de-
mais localidades) e 0800-729-
0088 (telefone especial exclusi-
vo para deficientes auditivos).

Caso o contribuinte não res-
gate a restituição depois de um
ano, deverá requerer o valor no
Portal e-CAC. 



‘Difícil de decolar’,
lançamento do Voa
Brasil é adiado  

ENCHENTES NO RS

MATEUS CERQUEIRA/AE

O ministro de Portos e
Aeroportos, Silvio Costa Filho,
anunciou ontem, novo adia-
mento do programa Voa Bra-
sil, argumentando que a ra-
zão, agora, é devido às en-
chentes que afetam o Rio
Grande do Sul. A declaração
foi feita durante entrevista ao
programa Bom Dia, Ministro,
uma coprodução entre a Se-
cretaria de Comunicação So-
cial (Secom) da Presidência da
República e a Empresa Brasil
de Comunicação (EBC).

Na entrevista, o ministro
pontuou que, embora o pro-
grama - originalmente pensa-
do para oferecer passagens aé-
reas a R$ 200 - esteja pronto,
atualmente o foco do governo
federal está em atender à
emergência no Rio Grande do
Sul, que segue afetado por
chuvas intensas.

"O programa está pronto e
estamos ajustando detalhes
com a Casa Civil", disse ele.
"Planejávamos apresentá-lo
agora, mas, devido à situação
no Rio Grande do Sul, todos os
esforços da equipe ministerial
estão voltados para ajudar o
Estado", completou.

RETOMADA 
A expectativa, conforme

apontou, é que as discussões
sobre o lançamento do pro-

grama - com foco em aposen-
tados do INSS e estudantes do
Prouni - sejam retomadas ain-
da em junho. "Esperamos re-
tomar as discussões em junho
para finalizar e lançar o pro-
grama. Inicialmente, ele bene-
ficiará aposentados com até
dois salários mínimos, atin-
gindo cerca de 22 milhões de
brasileiros."

Anunciado em março de
2023, o lançamento do Voa
Brasil já sofreu vários adia-
mentos.

Previsto inicialmente para
janeiro de 2024, o lançamento
foi postergado para 17 de abril,
mas foi novamente adiado.

O programa tem sido uma
fonte de preocupação para o
governo.

CRÍTICA 
Em entrevista à TV Cultura

em março deste ano, Costa
Filho apontou que passagem
no valor de R$ 200 para todos
os brasileiros seria algo "insa-
no".  "Naquele momento
anúncio do programa, da for-
ma que foi passada em seto-
res da imprensa e setores da
sociedade brasileira, por con-
ta das redes sociais, o povo
brasileiro achou que a passa-
gem seria R$ 200", pontuou o
ministro. "Seria insano a gen-
te desenhar um programa
dessa natureza", destacou, na
ocasião.

RECADO AO BC

Haddad afirma que inflação
no Brasil está sob controle
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL 

O
ministro da Fazenda,
Fernando Haddad,
afirmou, ontem, em

Brasília, que a economia brasi-
leira está gerando empregos
com baixa inflação e que os ruí-
dos sobre a política econômica
do governo “vão desaparecer
porque foram patrocinados,
não são reais”. “Tem interesses
por trás disso”, disse, destacan-
do que os principais indicado-
res de inflação e desemprego
estão positivos.

“A impressão que dá é que
tem um fantasminha fazendo a
cabeça das pessoas e prejudi-
cando o nosso plano de desen-
volvimento”, acrescentou. Had-
dad participou de audiência na
Comissão de Finanças e Tribu-
tação da Câmara dos Deputados
para tratar de assuntos relacio-
nados à sua pasta.

“Esse ruído não está fazendo
bem para a economia brasileira
e não tem amparo nos dados.
Porque estamos com baixa in-
flação, o rendimento do traba-
lho subiu no ano passado e isso
não gerou inflação", disse Had-
dad. Ele lembrou que o déficit
de R$ 230 bilhões registrado nas
contas públicas em 2023 foi uma
herança do governo anterior e
que, a partir deste ano, poderá
ser cobrado, pois o orçamento

de 2024 já foi construído pelo
governo atual.

“Estamos construindo um
caminho mais justo do ponto de
vista social. É um ajuste fiscal
que está sendo feito sem fazer
doer nas famílias, nos trabalha-
dores, no empresário que paga
seus impostos corretamente,
sem prejudicar programas so-
ciais importantes, contratos so-
ciais já estabelecidos. Estamos
fazendo um caminho mais difí-
cil, pois exigem vários pequenos
ajustes, que, somados, vão re-
solver nosso problema fiscal”,
declarou o ministro.

Ele afirmou que a relação
entre o Executivo e Legislativo
está indo bem e agradeceu os
parlamentares aprovação de
medidas econômicas. Segundo
ele, o ajuste econômico do go-
verno passa pelo corte de gasto
tributário, de benefícios fiscais,
para que pessoas e setores que
não pagavam impostos passem
a pagar.

JUROS
Haddad defendeu a harmo-

nia das políticas monetária e fis-
cal e elogiou o trabalho do Ban-
co Central (BC) para o controle
da inflação nos últimos anos.
Por outro lado, lembrou que a
taxa de juros real do Brasil ainda
é muito restritiva. Na última
reunião, neste mês, o Comitê de

Política Monetária (Copom) do
BC reduziu a taxa básica de ju-
ros, a Selic, para 10,5%.

Os membros do colegiado,
entretanto, mostraram preo-
cupação com as expectativas
de inflação acima da meta e,
“em meio a um cenário ma-
croeconômico mais desafiador
do que o previsto anteriormen-
te”, não preveem novos cortes
na taxa Selic.

“Hoje, nós estamos com uma
taxa de juro de 10,5% para uma
inflação projetada para o ano de
3,7%. Diminui 10,5% de 3,7%.
Veja em que altura está andan-
do o juro real no Brasil. Nós es-
tamos andando num campo
muito restritivo de política mo-
netária”, assegurou Haddad, re-
batendo a análise de que a infla-
ção esteja desancorada.

Em abril deste ano, pressio-
nada pelos preços de alimentos
e gastos com saúde e cuidados
pessoais, a inflação do país - me-
dida pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) - foi a 0,38%, acima do
observado no mês anterior
(0,16%), mas abaixo do apurado
em abril do ano passado
(0,61%). Em 12 meses, o IPCA
acumula 3,69%.

TOLERÂNCIA
Apesar de estar dentro do in-

tervalo de tolerância, as expec-

tativas de inflação ainda se en-
contram acima da meta estabe-
lecida pelo Banco Central, que,
junto com a elevação da dívida
pública, alimentam a incerteza
entre os agentes econômicos.
Definida pelo Conselho Mone-
tário Nacional (CMN), a meta é
3% para este ano, com intervalo
de tolerância de 1,5 ponto per-
centual para cima ou para baixo.

“Os núcleos [de inflação] es-
tão rodando abaixo da meta,
que é exigentíssima. Uma meta
para um país com as condições
do Brasil de 3% é um negócio
inimaginável”, disse Haddad,
reafirmando o controle da infla-
ção, mas defendendo que haja
uma discussão mais profunda
sobre o tema, com regras de vin-
culação fiscal sustentáveis no
tempo.

“Se o Brasil está com dificul-
dade de cumprir uma meta
mais baixa, se a inflação fica in-
sensível à taxa de juro, nós te-
mos que pensar as condições
institucionais do país, por que
ela está resistente? Tem uma di-
mensão institucional. E uma
das questões institucionais é o
nosso quadro fiscal, no sentido
amplo, as vinculações, uma sé-
rie de problemas da nossa
Constituição aos quais não fo-
ram dados os tratamentos ade-
quados até agora, na minha opi-
nião”, finalizou.

Grito da Terra: governo Lula acata
demandas de agricultores familiares
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL 

O governo federal anunciou
algumas medidas em respostas
às demandas apresentadas por
agricultores familiares em abril,
reiteradas durante o 24º Grito da
Terra Brasil – ato que reuniu cer-
ca de dez mil pequenos e médios
produtores esta semana em Bra-
sília.Durante a manifestação na
Esplanada dos Ministérios, os
organizadores do Grito estavam
na expectativa de obter, do go-
verno, retorno de, pelo menos,
algumas das propostas apresen-
tadas no mês passado em ceri-
mônia no Palácio do Planalto.
Segundo a secretária de Política
Agrícola da Contag, Vânia Mar-
ques Pinto, algumas demandas
deverão ser atendidas posterior-
mente, por meio do Plano Safra.

Entre as propostas destaca-
das durante o ato estavam algu-
mas relativas aos recursos volta-
dos às compras governamentais
para o Programa de Aquisição
de Alimentos (PAA), iniciativa
do governo federal que busca
estimular a agricultura familiar
e o acesso a uma alimentação
saudável, por meio da compra
direta da produção de agriculto-
res familiares, sem a necessida-
de de se fazer licitação.

A pauta inclui medidas de va-

lorização da agroecologia, políti-
cas de mitigação e adaptação cli-
mática, regulamentação da lei
de pagamento por serviços am-
bientais, inclusão produtiva e fo-
mento, orçamento, combate ao
uso dos agrotóxicos, e políticas
diferenciadas para agricultura
familiar, Sistema Unificado de
Atenção à Sanidade Agropecuá-
ria (Suasa) e Cadastro Nacional
de Informações Sociais (VNIS).

Foram apresentadas, ainda,
demandas sobre políticas so-
ciais e alimentares, tendo sem-
pre como referência a sustenta-
bilidade e uma produção ali-
mentar saudável para a popula-
ção; bem como relativas a assis-
tência técnica e extensão rural –
processo de estender, ao povo
rural, conhecimentos e habili-
dades, sobre práticas agrope-
cuárias, florestais e domésticas,
reconhecidas como importantes
e necessárias à melhoria de sua
qualidade de vida.

RESPOSTAS 
Em resposta às demandas

apresentadas, o ministro do De-
senvolvimento Agrário e Agri-
cultura Familiar, Paulo Teixeira,
fez alguns anúncios. Ele garan-
tiu que a pasta vai beneficiar dez
mil famílias por meio do Progra-
ma Fomento Rural: Bem Viver

Semiárido e Centro-Sul; e que
30 mil famílias aterão assistên-
cia técnica e extensão rural no
âmbito da 3ª etapa do Projeto
Dom Helder Câmara.

No âmbito das Farmácias Vi-
vas, Teixeira disse que ampliará,
por meio de acordos com dife-
rentes pastas e a Fundação Os-
waldo Cruz, o uso de plantas
medicinais produzidas pela
agricultura familiar; e que in-
cluirá a agricultura familiar no
Plano de Adaptação à Mudança
do Clima do Ministério do Meio
Ambiente e Mudança Climática.

Teixeira anunciou R$ 197 mi-
lhões em créditos fundiários pa-
ra garantir acesso à terra para as
595 famílias agricultoras da Fa-
zenda Uruanan, no Ceará; e que
publicará editais que resultarão
no assentamento de 6.279 famí-
lias agricultoras pelo país.

Anunciou também medidas
direcionadas a agricultores fami-
liares do Rio Grande do Sul, esta-
do que vive um quadro de cala-
midade pública, em consequên-
cias das enchentes. Entre elas,
um acordo de cooperação técni-
ca envolvendo Incra e Federação
dos Trabalhadores na Agricultu-
ra para emissão de documentos;
a suspensão de dívidas por 105
dias; e R$ 600 milhões em crédito
especial do Pronaf.

CONTAG
Diante  da resposta  apre-

sentada pelo governo, a secre-
tária da Contag informou que
a mobilização dos agricultores
familiares continuará, e que
tem a expectativa de que ou-
tras demandas venham a ser
atendidas por meio do Plano
Safra e de negociações com os
ministérios.

“Saímos daqui alegres, com
sentimentos de gratidão, mas
também seguimos lutando pela
estruturação da agricultura fa-
miliar, políticas públicas e forta-
lecimento da classe trabalhado-
ra no campo”, disse Vânia Mar-
ques Pinto.

O presidente da Contag, Aris-
tides Santos, avalia que o 24º
Grito da Terra Brasil foi “muito
importante porque nós retoma-
mos as nossas ações de massa
aqui em Brasília. Apresentamos
uma pauta consistente que foi
feita a várias mãos, que foi elo-
giada por todos os ministérios
onde passamos”.

“Os anúncios foram impor-
tantes na área da reforma agrá-
ria, na área do crédito fundiário,
da política agrícola, naquilo que
pode ser antecipado ao Plano
Safra, nas plantas medicinais
que é uma pauta muito rica para
nós.”, disse Santos.

MANIFESTAÇÃO

Nota
SABESP: PSOL E PT ENTRAM COM AÇÃO PARA
DERRUBAR LEI APROVADA NA CÂMARA MUNICIPAL

Mesmo com o ceticismo do governo estadual com relação à
judicialização do processo de privatização da Sabesp, a
oposição à gestão Tarcísio de Freitas (Republicanos)
protocolou, ontem, uma Ação Direta de Inconstitucionalidade
(ADI) contra o programa. Parlamentares questionam a
legalidade do projeto aprovado na Câmara Municipal de São
Paulo que autoriza a capital a conceder os serviços de água
e esgoto à Sabesp se ela for privatizada. A ação, de
iniciativa dos diretórios estaduais do PT, PSOL e PCdoB, entre
outros, afirma que o trâmite do projeto na Câmara dos
Vereadores foi "conturbado" e "acelerado" e inviabilizou a
efetiva participação popular. A ADI também questiona a
apresentação de um laudo de impacto orçamentário e
financeiro do projeto para a capital - que a base afirma ter
protocolado. O secretário da Casa Civil, Fabrício Cobra Arbex,
chegou a enviar ao presidente da Casa, Milton Leite (União
Brasil), um relatório de impacto financeiro, mas que se
limitava a dizer que a privatização não traria despesas para
o município.

Ceron fala em cenário provável
para pagar 100% dos dividendos 
FERNANDA TRISOTTO, AMANDA
PUPO, CÉLIA FROUFE E
GIORDANNA NEVES/AE

O secretário do Tesouro Na-
cional, Rogério Ceron, afirmou
que a projeção de receitas do
governo no novo relatório bi-
mestral divulgado ontem, consi-
dera que a Petrobras vai distri-
buir 100% dos dividendos ex-
traordinários, o que vai gerar R$
13 bilhões para o caixa da União
em 2024. Até o momento, o Con-

selho de Administração da em-
presa só liberou metade dos di-
videndos extra.

Ceron disse, contudo, que as
considerações do CA da Petro-
bras e dos registros em ata dão a
indicação de distribuição ao
longo do exercício.

"Consideramos cenário pro-
vável de distribuição de 100%
dos dividendos da Petrobras",
afirmou o secretário, explicando
que dos R$ 14,3 bilhões em au-
mento projetado para as recei-

tas de dividendos e participa-
ções, R$ 13 bilhões são em razão
da Petrobras.

Ceron rejeitou a avaliação de
que a previsão da equipe econô-
mica de receber sua parcela de
100% dos dividendos extraordi-
nários da Petrobras neste ano se
trate de uma pressão do governo
sobre a companhia.

"Tanto a ata do Conselho de
Administração quanto a as-
sembleia citam ao longo do
exercício de 2024.  E isso no

nosso entendimento é sufi-
ciente para considerar o cená-
rio de distribuição de 100% co-
mo provável. Não se trata de
nenhum tipo de pressão.  A
equipe econômica tem sido
muito cuidadosa com todos os
assuntos, é simplesmente um
cenário considerado provável.
Se houver fato relevante ou no-
va indicação que indique novo
cenário... Mas hoje a indicação
é de que a distribuição é prová-
vel", respondeu Ceron.

PETROBRAS
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Governo lança edital
para ampliar câmeras
corporais em 18%

POLÍCIA MILITAR

GONÇALO JUNIOR/AE

O governo de São Paulo
lançou ontem, um edital para
a contratação de 12 mil novas
câmeras corporais portáteis
(COPs) para a Polícia Militar.
Os novos equipamentos, com
mais recursos tecnológicos, de
acordo com o governo, vão
substituir as 10.125 câmeras
em uso atualmente. Na práti-
ca, a medida representa um
aumento de cerca de 2 mil no-
vos equipamentos ou 18%.

O número é menor do que
foi anunciado em março pelo
poder estadual. À época, o go-
verno tinha afirmado que se-
riam contratadas 3.125 câme-
ras corporais a mais.

Entre as funções técnicas
previstas no novo contrato es-
tá a integração com o progra-
ma Muralha Paulista, rede de
segurança que interliga câme-
ras e radares em diferentes ci-
dades para prevenir e contro-
lar a criminalidade.

De acordo com a Secretaria
de Segurança Pública (SSP), as
câmeras terão recursos de re-
conhecimento facial para
identificação de foragidos,
além de placas de veículos
roubados ou furtados. O ar-
mazenamento de imagens e o
sistema de baterias serão apri-
morados - o novo edital exige

que cada equipamento possua
outro equivalente para recar-
gas, processamento e uploads
de arquivos.

O uso do reconhecimento
facial divide opiniões. Embora
o recurso seja cada vez mais
utilizado em setores como se-
gurança, comércio e transpor-
te, especialistas apontam que
ela pode aprofundar o racismo
estrutural no Brasil. Casos re-
centes mostram que a ferra-
menta apresenta falhas no re-
conhecimento de pessoas não
brancas, resultando em discri-
minação e violência policial.

De acordo com a SSP, as câ-
meras adquiridas por meio
dos contratos anteriores serão
devolvidas à empresa que ga-
nhou a licitação na época. Ho-
je, elas estão distribuídas em
63 batalhões (quase metade
do total) e unidades de ensino.
"Porém, se necessário, a PM
vai renovar o acordo para
manter essas câmeras em fun-
cionamento até o término da
nova licitação, para que não
haja a interrupção no uso das
câmeras", informou o órgão.

O primeiro contrato (3.125
câmeras) vence em 1º junho e o
segundo contrato (7 mil câme-
ras) vence em 18 de julho. O ór-
gão reafirmou ao Estadão que
"não haverá interrupção no uso
das câmeras pelos agentes".

TRIUNFO ELEITORAL

Programa de moradia de 
Nunes tem licitação anulada
SAMUEL LIMA/AE

A
8ª Vara de Fazenda
Pública do Estado
anulou uma série de

etapas da licitação da Prefeitu-
ra de São Paulo para adquirir
40 mil imóveis ainda em cons-
trução no programa habitacio-
nal "Pode Entrar" e determinou
a reabertura do prazo para re-
cebimento de propostas. A de-
cisão, que vale para todas as fa-
ses do processo a partir de ja-
neiro de 2023, deve atrasar o
cronograma de entregas de
moradias e prejudica uma das
principais bandeiras eleitorais
do prefeito Ricardo Nunes
(MDB), postulante à reeleição
em outubro. A Prefeitura nega
irregularidades e diz que tenta-
rá reformar a decisão.

O juiz Josué Vilela Pimentel
atendeu a manifestação do Mi-
nistério Público de São Paulo e
considerou que a modificação
dos preços mínimos de referên-
cia para os imóveis em cada re-
gião da cidade, feita cinco dias
antes do prazo final de entrega
dos envelopes, pode ter ocasio-
nado "diminuição da concor-
rência e, consequentemente,
do universo de licitantes que
poderiam ver suas propostas
adjudicadas com custos meno-
res para os cofres públicos". O
valor é relevante porque in-
fluencia no custo de aquisição
do imóvel dependendo da sua
localização.

A alteração, segundo alegou
a Secretaria Municipal de Habi-
tação (Sehab) na época, ocor-
reu com base em cálculo sugeri-
do pelo Tribunal de Contas do

Município (TCM) e que consi-
dera a mediana do valor do me-
tro quadrado nos bairros que
compõem as subprefeituras. Se-
ria um modo de incentivar pro-
postas viáveis em todas as re-
giões. A Justiça, por outro lado,
considerou que essa mudança
pode afetar "substancialmente"
a formulação das propostas de
alienação e, desse modo, o pra-
zo de 49 dias deveria ter sido
reiniciado.

Procurada para esclarecer
como fica o cronograma do "Po-
de Entrar" em relação aos imó-
veis contratados, a Prefeitura de
São Paulo encaminhou uma no-
ta afirmando que tomará, atra-
vés da Procuradoria Geral do
Município, "todas as providên-
cias cabíveis para a reforma da
decisão, demonstrando-se em
juízo a regularidade da atuação
municipal". A gestão não explica
se o prazo será reaberto.

A ação foi movida pelo em-
presário Cesar Ribeiro Aledo e
cita o exemplo do distrito de
Raposo Tavares, onde o preço
mínimo de referência do metro
quadrado era de R$ 4.386 e pas-
sou para R$ 5 397 depois da al-
teração. Uma unidade habita-
cional de 40 m² que poderia ter
custo de aquisição de R$ 175
mil passou ao teto do progra-
ma, que é de R$ 210 mil, inde-
pendentemente da localização
do imóvel.

"A diferença de R$ 35 mil, se
multiplicada por 1.000 unida-
des,  resultaria em R$ 35 mi-
lhões a mais a serem pagos pela
prefeitura às construtoras, tor-
nando a modificação do edital
extremamente relevante no

momento da formulação das
propostas, principalmente na
questão da possibilidade de
inúmeros participantes concor-
rerem à disputa", declara na pe-
tição inicial.

O Ministério Público concor-
dou com a argumentação e de-
fendeu nos autos a anulação da
referida fase de licitação, com a
reabertura do prazo de envio
das propostas. "No caso em tela,
houve alteração quanto ao valor
mínimo a ser pago, modificando
consideravelmente as condi-
ções de participação e, notada-
mente, o valor a ser despendido
pelo poder público", mostra o
documento assinado pela pro-
motora Claudia Cecilia Fedeli.

TRUNFO POLÍTICO
O programa habitacional é

essencial para Nunes cumprir a
promessa de concluir o manda-
to com 100 mil novas unidades
habitacionais, somando unida-
des concluídas, em obras ou ad-
quiridas pela prefeitura. O pre-
feito costuma usar o número pa-
ra alfinetar o seu principal ad-
versário no pleito, o deputado
federal Guilherme Boulos
(PSOL), que construiu carreira
política como líder do Movi-
mento dos Trabalhadores Sem
Teto (MTST) em São Paulo.

"É muito fácil as pessoas di-
zerem que defendem a habita-
ção, que defendem não sei o
quê, e a entrega, zero. O impor-
tante é isso aqui, concretizar o
sonho", declarou, por exemplo,
o prefeito na cerimônia de en-
trega de chaves de um em-
preendimento na Vila Olímpia,
em dezembro do ano passado.

O compromisso foi agendado
poucos dias depois de o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) aparecer ao lado de Boulos
na assinatura do contrato para o
início das obras do "Copa do
Povo", empreendimento do Mi-
nha Casa, Minha Vida no bairro
Itaquera.

O orçamento da Sehab este
ano é de R$ 3,8 bilhões, alta de
50% em relação aos R$ 2,5 bi-
lhões autorizados em 2023. Esse
percentual está acima do cresci-
mento geral das despesas auto-
rizado pela Câmara Municipal
de São Paulo, onde Nunes tem
ampla maioria, que esteve na
ordem de 16%.

O Ministério Público de São
Paulo também analisa o caso
por meio de inquérito civil aber-
to em setembro de 2019, a partir
de representação movida pela
deputada federal Tabata Amaral
(PSB), outra pré-candidata à
Prefeitura de São Paulo este ano.
Os promotores investigam se o
procedimento pode ter levado a
enriquecimento ilícito e danos
ao erário público.

O programa "Pode Entrar"
envolve a construção de em-
preendimentos de moradia por
meio de parcerias, a requalifica-
ção de imóveis e a aquisição de
unidades da iniciativa privada.
A administração municipal ar-
gumenta que o modelo diminui
os custos das obras e o prazo de
entrega. O edital em questão
trata especificamente da aquisi-
ção de imóveis para implanta-
ção de novas moradias popula-
res em cinco lotes. O edital rece-
beu propostas de 104 mil imó-
veis ao todo.

Prefeitura
propõe pagar
R$ 64 milhões
em terreno
LEONARDO ZVARICK/AE

O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes (MDB) disse on-
tem, que enviou uma proposta
para comprar por cerca de R$ 64
milhões o terreno onde preten-
de criar o Parque do Bixiga, no
centro de São Paulo, que hoje
pertence ao Grupo Silvio Santos.

"Está pra eles definirem se
aceitam essa proposta nossa.
Parece que sim, que isso vai
avançar", disse Nunes em entre-
vista coletiva. Segundo o prefei-
to, o valor foi definido após aná-
lise da Procuradoria-Geral do
Município; anteriormente, os
proprietários ofereceram o ter-
reno por R$ 80 milhões.

Após décadas de disputas ju-
diciais, a aquisição da área pelo
município é o primeiro passo pa-
ra a criação do parque idealizado
pelo dramaturgo José Celso Mar-
tinez Corrêa, que dirigiu o vizi-
nho Teatro Oficina até sua mor-
te, aos 86 anos, em julho de 2023.

Outra condição fundamental
é a inclusão do projeto no qua-
dro 7 do Plano Diretor de São
Paulo, que lista os parques a se-
rem implementados na cidade.
Na terça-feira passada, vereado-
res aprovaram em primeiro tur-
no o projeto de lei que viabiliza
esta alteração.  A proposta foi
enviada à Câmara Municipal
pelo próprio Executivo, que
pressiona por uma tramitação
rápida. "Se der tudo certo, o Gru-
po Silvio Santos concordando e a
Câmara incluindo no quadro 7,
eu faço a Declaração de Utilidade
Pública, pago (o terreno) e a gente
vai ter mais um parque ali no Bixi-
ga, que é uma demanda antiga da
sociedade", declarou Nunes.

Parte da despesa poderá ser
coberta com recursos obtidos a
partir de acordo com a Universi-
dade Nove de Julho (Uninove)
intermediado pelo Ministério
Público Estadual. 

PARQUE DO BIXIGA

OUTONO: Tempo ensolarado, com 
nevoeiro pela manhã. Noite de céu limpo.

Manhã Tarde Noite
06:35 17:30

19º31º 5%
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STF reconhece ações
de ‘assédio judicial'
contra jornalistas

FOROS DIFERENTES

PEPITA ORTEGA/AE

O Plenário do Supremo Tri-
bunal Federal reconheceu na
tarde de ontem, o assédio ju-
dicial contra jornalistas, defi-
nido como o ajuizamento de
inúmeras ações a respeito dos
mesmos fatos, em foros dife-
rentes, com o intuito ou o efei-
to de constranger o profissio-
nal de imprensa.

Os ministros entenderam
que a 'responsabilidade civil
de jornalistas ou órgãos de im-
prensa somente estará confi-
gurada em caso inequívoco de
dolo ou culpa grave (evidente
negligência profissional na
apuração dos fatos)'.

O colegiado estabeleceu
que, caso seja caracterizado o
'assédio judicial compromete-

dor da liberdade de expressão,
o jornalista ou órgão de im-
prensa alvo da ofensiva pode
pedir à Justiça a reunião das
ações em um juízo do local
onde resida ou tenha sede o
veículo para o qual trabalhe.

A tese foi fixada no julga-
mento de ações interpostas
pela Associação Brasileira de
Jornalismo Investigativo
(Abraji) e a Associação Brasi-
leira de Imprensa (ABI).

As entidades alegaram que
os autores têm interesse ape-
nas no 'efeito que a enxurrada
de ações' causa nos jornalis-
tas. Elas destacaram como
processos de reparação de da-
nos materiais e morais são
usados de 'forma abusiva', pa-
ra impedir a livre atuação dos
profissionais de imprensa.

STF

Moraes volta a defender a 
regulação das redes sociais 
JEAN ARAÚJO/AE

O
presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral
(TSE), Alexandre de

Moraes, disse ontem, que as re-
des sociais precisam ser regula-
das e que, para isso, não é ne-
cessário a criação de um código
extenso, apenas um "artigo na
lei ou uma interpretação do Su-
premo Tribunal Federal".

A fala fez parte do encerra-
mento do Seminário Internacio-
nal: Inteligência Artificial, De-
mocracia e Eleições, realizado
no TSE.

Segundo o magistrado, a solu-
ção para os problemas como a
desinformação e os crimes vir-
tuais é simples: as mesmas regras
existentes hoje para o mundo
real precisam contemplar o am-
biente digital. E, para isso, "essa é
a regra que deve valer: liberdade
com responsabilidade, com a
mesma idêntica responsabilida-
de que existe no mundo real para
o mundo virtual", explica.

Ele argumenta que a falta de
responsabilização e identifica-

ção dos usuários da internet ge-
ram diversos problemas, como
o ataque à democracia e o ata-
que à dignidade das pessoas.

DESCONTROLE 
Para Moraes, as redes sociais

apresentam potencial problema
por causa da maneira que são
usadas. Segundo ele, há um des-
controle intencionalmente pla-
nejado. "Não é um descontrole
total e absoluto anárquico, é um
descontrole total e absoluto diri-
gido. Esse é o grande perigo",
afirma.

Segundo o magistrado, caso
essa desordem fosse anárquica,
haveria problemas, porém me-
nos que os existentes hoje. Para
contextualizar a fala, ele argu-
menta que a Primavera Árabe foi
o primeiro evento em que as re-
des sociais foram utilizadas com
fins políticos, pois os manifes-
tantes utilizavam a internet para
se comunicarem e organizar os
protestos. Após isso, a utilização
das plataformas digitais deixou
de ser a favor da democracia.

"É óbvio que grandes movi-

mentos políticos não passam
desapercebidos por grandes
grupos, sejam grupos políticos,
sejam grupos econômicos. A
partir daí se verificou o grande
potencial das redes sociais para
o bem ou para o mal", diz Mo-
raes, que continua a explicar
que começou a haver um inte-
resse econômico sobre as redes
a fim de mostrar aos usuários
bens que eles possuem interes-
se. Depois, as plataformas tam-
bém foram adaptadas para a ló-
gica política.

"Hoje vivemos em bolhas, as
pessoas só falam com as que
concordam com elas. É uma re-
troalimentação das mesmas
ideias", o que vai de encontro
com o que o magistrado diz ser a
maior beleza da democracia, "a
diversidade de ideias e o debate
educado".

Tais ações teriam levado ao
aumento dos discursos de ódio e
da desinformação, além da po-
larização de ideias. "Ou é um
mundo de Alice, um mundo bo-
bo, ou é um mundo radical. Não
existe mais um mundo normal

de discussão, um mundo de
análise", pontua.

Moraes aponta que as big
techs estão cientes de todos es-
ses problemas e não são inocen-
tes. Elas "não podem dizer que
não sabem que estão sendo ins-
trumentalizadas". Talvez, no
passado poderiam alegar igno-
rância, hoje isso não é possível,
elas sabem e lutam com isso,
afirma.

Ele conta que os discursos
contra a regulamentação são
"falhos e opacos", alegando que
estão garantindo o direito de li-
berdade de expressão das pes-
soas e apenas possuem meros
repositórios com essas livres
manifestações. Entretanto, Mo-
rais pontua o caso dos direitos
autorias, que, como há leis que
responsabilizam aqueles que
utilizam uma produção alheia,
as big techs retiram rapidamen-
te do ar algo quando necessário.

O presidente do STF concluiu
sua fala e a sessão do seminário
ressaltando que a regulamenta-
ção é necessária em todo o
mundo.

Fachin arquiva inquérito sobre Jucá e
Renan delatados por Marcelo Odebrecht
PEPITA ORTEGA/AE

O ministro Edson Fachin (fo-
to), do Supremo Tribunal Fede-
ral, arquivou um inquérito da
Operação Lava Jato sobre su-
posto pagamento de R$ 5 mi-
lhões em propinas, pela emprei-
teira Odebrecht, ao ex-senador
Romero Jucá e ao senador Re-
nan Calheiros, ambos do MDB,
em troca da atuação dos parla-
mentares na aprovação de uma
Medida Provisória em 2013.

O despacho foi assinado na
segunda-feira passada, e publi-
cado na terça-feira, mesmo dia
em que o ministro Dias Toffoli
derrubou todos os atos da Lava
Jato contra o empresário Marce-
lo Odebrecht, um dos principais
delatores da Operação.

O inquérito sobre Jucá e Re-
nan agora arquivado foi aberto
com base nos relatos de Marce-
lo, cuja delação premiada segue
de pé.

O arquivamento acata pare-
cer da Procuradoria-Geral da
República. Segundo Fachin, a
medida foi determinada em ra-
zão da 'ausência de interesse do
Ministério Público' que se mani-
festou pelo 'esgotamento das li-
nhas de investigação sem corro-
boração dos fatos investigados'.

A indicação é que os relatos
dos delatores não teriam se con-
firmado com as apurações con-
duzidas desde 2017.

O parecer da PGR foi apre-
sentado ao STF no dia 25 de
abril pelo procurador-geral Pau-
lo Gonet. Ele destacou como os
elementos colhidos na investi-
gação 'não são suficientes para o
oferecimento de denúncia' con-
tra Jucá e Renan.

Gonet apontou a ' falta de
perspectiva de obtenção de

novos elementos' e lembrou
que os fatos narrados pelos
delatores remontam a 2014.
Ele apontou falta de 'justa cau-
sa' para eventual ação penal
contra  os  parlamentares  e
também para 'inexistência de
outras 'diligências eficazes a
permitir a continuidade das
investigações.

No parecer, o procurador ci-
tou Toffoli - rememorando a de-
cisão do ministro que anulou to-
das as provas obtidas a partir do
acordo de leniência da Ode-
brecht e as informações recolhi-
das dos sistemas Drousys e My-
WebDay, usados no setor de
propinas da empreiteira.

"Não são hábeis a elucidar a
prática do crime de corrupção
passiva", indicou.

Segundo o procurador-geral,
os delatores expuseram a histó-
ria e a dinâmica de funciona-
mento do Setor de Operações
Estruturadas da Odebrecht - o
departamento de propinas da
empreiteira.

No entanto, na visão de Go-
net, apesar de os relatos esclare-
cerem a 'estrutura ilícita e seu
uso do setor para lavagem de di-
nheiro e pagamento de propi-
nas', eles 'não contribuem para
a confirmação e a elucidação
das informações relativas aos
supostos pagamentos de vanta-
gens indevidas aos agentes polí-
ticos investigados'.

"A investigação não logrou
êxito em comprovar concreta-
mente a solicitação ou recebi-
mento de vantagem indevida
pelo parlamentar Renan Calhei-
ros, no montante de cinco mi-
lhões de reais em espécie, con-
soante relatado unilateralmente
pelos colaboradores", indicou
Gonet.

PROPINAS

Moraes ironiza Eduardo
Bolsonaro: ‘Cabo, soldado 
e coronel estão presos'

FECHAR O STF

KARINA FERREIRA/AE

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Alexandre
de Moraes (foto) ironizou on-
tem, uma declaração do depu-
tado federal Eduardo Bolsona-
ro (PL-SP), em que o filho "03"
do ex-presidente Jair Bolsona-
ro (PL) afirmou que seria ne-
cessário apenas "um cabo e
um soldado" para fechar o
STF. Sem citar o nome do de-
putado, Moraes afirmou que
"o cabo, o soldado, o coronel
estão todos presos", enquanto
o Supremo segue aberto.

A declaração foi dada por
Moraes no segundo e último
dia do evento sobre inteligên-
cia artificial, democracia e elei-
ções do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), o qual preside. O
ministro falava sobre os ata-
ques golpistas do 8 de Janeiro.

"Todos se recordam que
bastava um cabo e um solda-
do para fechar o STF. O cabo,
o soldado, o coronel estão to-
dos presos, e o STF aberto e
funcionando. Mas se disse
que bastaria um cabo e um
soldado", afirmou Moraes.
Em seguida, o ministro disse
que foram milhares de pes-
soas que tentaram, atacando
as sedes dos Três Poderes, ga-
rantir o que chamou de "novo
populismo".

"Não foi um cabo e um sol-
dado, foram milhares de pes-
soas que destruíram o prédio
do Supremo Tribunal Federal,
para o confronto ao Judiciário,
para tentar, exatamente, ga-
rantir esse novo populismo."

Durante a campanha presi-
dencial em 2018, Eduardo Bol-

sonaro, em uma palestra para
alunos de um curso preparató-
rio para o concurso da Polícia
Federal (PF), afirmou que "vo-
cê não manda nem um Jipe",
se o objetivo for fechar a Corte.

O contexto era uma possibi-
lidade de a candidatura de
Bolsonaro, na época presiden-
ciável, ser barrada pelo STF, o
que Eduardo afirmou que seria
um caso de exceção. "Aí eles
vão ter que pagar para ver. Se-
rá eles que vão ter essa força
mesmo? O pessoal até brinca
lá: se quiser fechar o STF sabe
o que você faz? Você não man-
da nem um Jipe, manda um
soldado e um cabo. Não é que-
rendo desmerecer o soldado e
o cabo. O que é o STF cara? Ti-
ra o poder da caneta de um mi-
nistro do STF, o que ele é na
rua?", disse o filho do ex-presi-
dente, na época.

No seminário desta quarta,
o ministro afirmou que os po-
pulistas extremistas têm ataca-
do os instrumentos que garan-
tem a democracia, no caso, o
sistema eleitoral, usando as re-
des sociais para propagar notí-
cias falsas e desinformação so-
bre as urnas eletrônicas.

"Eu sou um democrata, o
povo me ama, olha quantas
pessoas eu levo para a rua. Se
não ganhei a eleição, houve
fraude", disse Moraes, parafra-
seando o que os líderes popu-
listas e extremistas alegam.
Como exemplo de onde isso
ocorreu, o ministro citou os Es-
tados Unidos e o Brasil, refe-
rindo-se à tentativa de descre-
dibilização das urnas promovi-
da pelo ex-presidente Jair Bol-
sonaro.

Lula sanciona lei que impõe sigilo
a vítimas de violência doméstica
GABRIEL DE SOUSA/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) sancionou na ter-
ça-feira, uma lei que impõe sigi-
lo judicial ao nome de mulheres
vítimas de violência doméstica.
A nova regra muda a Lei Maria
da Penha, que, atualmente, ga-
rante a proteção depois de ava-
liações feitas pelos juízes de ca-
da processo.

De autoria do senador Fa-
biano Contarato (PT-ES), a lei
garante automaticamente o si-
gilo do nome de mulheres que
sofreram violência doméstica.
Na prática, os nomes estarão
em segredo de justiça assim

que começarem a tramitar nos
tribunais.

Segundo Contarato, o objeti-
vo da lei é garantir que as mu-
lheres saibam que estão prote-
gidas e possuem o direito ao
anonimato. "A lei traz mais se-
gurança jurídica no sentido de
proteger as vítimas de violên-
cia, e esse é o dever do Estado.
Além da violência em si, as víti-
mas não podem ser expostas a
outras violações como a da inti-
midade", afirmou o senador
ao Estadão.

Apenas os juízes e o Minis-
tério Público poderão conferir
os dados da vít imas.  Os no-
mes dos agressores e outras

informações sobre o processo
ainda serão públicos. A san-
ção de Lula foi publicada no
Diário Oficial da União (DOU)
de ontem.

A nova lei não entra em vigor
de forma imediata. A obrigato-
riedade do sigilo ao nome das
vítimas vai valer quando a san-
ção presidencial completar 180
dias, em 18 de novembro.

Hoje, o sigilo é concedido
após um pedido feito pela defe-
sa da vítima para a Corte que
está julgando o processo, e a
proteção é determinada apenas
após avaliação do juiz. Desde
2019, a garantia é dada para
mulheres que têm dependentes

matriculados em instituições
de ensino.

De acordo com o governo fe-
deral, a nova lei assegura maior
proteção à mulher violentada,
preservando a integridade físi-
ca, mental e psicológica dela. No
X (antigo Twitter), Lula disse
que a norma evita que as vítimas
sejam constrangidas durante o
processo judicial. "O PL aprimo-
ra a Lei Maria da Penha, tão fun-
damental no combate à violên-
cia contra as mulheres. Mais
uma conquista, resultado da
persistência e perseverança da
luta das mulheres brasileiras",
afirmou o presidente nesta ter-
ça-feira.
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Rio começa a aplicar
segunda dose da vacina
da dengue em crianças

DOENÇA

A Secretaria Municipal de
Saúde do Rio de Janeiro inicia,
hoje, a aplicação da segunda
dose da vacina contra a dengue
para crianças e adolescentes de
10 a 14 anos. A vacina estará dis-
ponível em todas as 238 unida-
des de atenção primária do mu-
nicípio a partir das 14h.

De acordo com orientação
do Ministério da Saúde, a se-
gunda dose da vacina deve ser
aplicada em crianças e adoles-
centes que tomaram a primeira
há três meses, conforme a data
da dose inicial aplicada. A faixa
etária da campanha foi selecio-
nada pelo ministério por apre-
sentar maior risco de hospitali-
zação pela doença.

A campanha de vacinação
contra a dengue para este públi-
co-alvo começou no dia 23 de
fevereiro e, até o final da primei-
ra etapa, aplicou mais de 130
mil doses do imunizante. A par-
tir desta quinta-feira, crianças e
adolescentes podem ir até uma
unidade de saúde para comple-
tar o esquema vacinal, respei-
tando o intervalo de três meses
da primeira dose, conferindo no
seu comprovante vacinal a data
marcada para a segunda dose.

Para receber a segunda dose,
o menor de idade deve estar,
preferencialmente, acompa-
nhado de um responsável e
apresentar documento de iden-
tidade e comprovante de vaci-
nação, se disponível. A expecta-

tiva é que todas as crianças e
adolescentes que tomaram a
primeira dose do imunizante
completem o esquema vacinal,
inclusive aquelas que já tiveram
dengue. Quem teve quadro re-
cente da doença deve aguardar
seis meses desde o início dos
sintomas para receber a primei-
ra dose da vacina e 30 dias para
aplicação da segunda dose (se o
quadro de dengue foi após a
aplicação da primeira dose).

As contraindicações para o
imunizante são para quem teve
alergia grave a um dos compo-
nentes da vacina ou após uma
dose anterior desta, indivíduos
imunocomprometidos, indiví-
duos com infecção por HIV sin-
tomática e gestantes ou em pe-
ríodo de amamentação.

Segundo balanço divulgado
terça-feira passada, o Brasil já
registra 5.100.766 casos prová-
veis de dengue em 2024. O nú-
mero representa mais que o tri-
plo de casos prováveis da doen-
ça identificados ao longo de to-
do o ano passado, 1.649.144.

Dados do painel de monito-
ramento de arboviroses mos-
tram que o país registra ainda
2.827 mortes por dengue e 2.712
óbitos em investigação. O coefi-
ciente da doença, neste mo-
mento, é 2.511 casos para cada
grupo de 100 mil pessoas. A le-
talidade em casos prováveis é
0,06 e a letalidade em casos de
dengue grave é 4,83.

GUERRA NO ORIENTE

Noruega, Espanha e Irlanda
querem um Estado Palestino
E

spanha, Irlanda e No-
ruega declararam on-
tem, que irão reconhe-

cer a existência do Estado Pales-
tino no dia 28 de maio, um passo
adiante na aspiração palestina.
A decisão foi tomada em meio à
indignação internacional com o
número de civis mortos e a crise
humanitária na Faixa de Gaza
após a ofensiva israelense.

As decisões quase simultâ-
neas dos dois países-membros
da União Europeia e da Noruega
podem gerar um movimento de
reconhecimento do Estado Pa-
lestino por outros países da UE e
poderia estimular novas medi-
das na ONU, aprofundando o
isolamento de Israel. Malta e Es-
lovênia, que também estão en-
tre os 27 países da UE, podem
seguir o mesmo caminho.

A decisão da ONU de 1948
que criou Israel previa um Esta-
do Palestino vizinho, mas cerca
de 70 anos depois, o controle do
territórios palestinos permane-
ce dividido, e as candidaturas
feitas para uma adesão à ONU
têm sido negadas.

Os Estados Unidos, o Reino
Unido e outros países do ociden-
te apoiaram a ideia de um Estado
Palestino independente existin-
do ao lado de Israel como solu-
ção para o conflito mais comple-
xo do Oriente Médio, mas eles in-
sistem que isso deveria ocorrer
por meio de um acordo negocia-
do. Não houve nenhuma nego-

ciação significativa desde 2009.
Embora os países da UE e a

Noruega não reconheçam a
existência de um Estado, apenas
a possibilidade da existência de-
le, o simbolismo ajuda a melho-
rar a posição palestina interna-
cional e coloca mais pressão sob
Israel para iniciar negociações
sobre o fim da guerra.

Além disso, o movimento dá
um destaque adicional à questão
do Oriente Médio antes das elei-
ções do Parlamento Europeu em
9 de junho, quando 370 milhões
de pessoas são elegíveis a votar e
uma ascensão gradual da extre-
ma direita está nos planos.

A pressão diplomática sobre
Israel cresceu à medida que o
confronto contra o Hamas che-
ga ao seu oitavo mês. A Assem-
bleia Geral da ONU votou por
uma margem significativa no
dia 11 de maio para garantir no-
vos "ditos e privilégios" para a
Palestina em um sinal de cres-
cente apoio internacional à vo-
tação pela adesão plena e votan-
te. A Autoridade Palestina atual-
mente tem status de observador.

Os líderes da Espanha, Malta
e Eslovênia disseram em março
que eles estavam considerando
reconhecer um Estado Palestino
como "uma contribuição positi-
va" para terminar a guerra.

O primeiro-ministro espa-
nhol Pedro Sánchez declarou
nesta quarta-feira: "esse reco-
nhecimento não é contra nin-

guém, não é contra o povo israe-
lense", disse. "É um ato a favor
da paz, justiça e consistência
moral."

Embora dezenas de países já
reconheceram a Palestina, ne-
nhuma das potências do Oci-
dente já fez isto até agora, e não
está claro o quanto de diferença
pode fazer o movimento dos três
países.

Mesmo assim, esse reconhe-
cimento marca uma significante
conquista para os palestinos, que
acreditam que isso confere legiti-
midade internacional a sua luta.

Pouco mudaria em seu terri-
tório a curto prazo. Conversa-
ções sobre paz estão paralisa-
das, e o governo linha-dura de
Israel tem batido o pé contra a
criação de um Estado Palestino.

Israel reagiu rapidamente
ontem à decisão, convocando os
embaixadores da Irlanda, No-
ruega e Espanha. O governo is-
raelense critica a conversa de in-
dependência palestina como
uma "recompensa" ao ataque do
Hamas em 7 de outubro no sul
de Israel, que matou 1,2 mil pes-
soas e teve outras 250 sequestra-
das O país rejeita qualquer me-
dida para legitimar a Palestina
internacionalmente.

Passos como esse dado pelos
três países europeus nesta quar-
ta-feira irão endurecer o posi-
cionamento palestino ou minar
o processo de negociação, diz
Israel, insistindo que todas essas

questões deveriam ser resolvi-
das por meio de negociações.

Israel frequentemente res-
ponde a decisões de países es-
trangeiros consideradas contrá-
rias aos seus endereços convo-
cando os embaixadores desses
países e também punindo os pa-
lestinos por meio de medidas
como o congelamento de im-
postos para a Autoridade Pales-
tina, que está sem dinheiro.

Cerca de 140 países já reco-
nheceram a Palestina, mais de
dois terços dos membros da
ONU. Alguns dos países mais
poderosos já sinalizaram que
seu posicionamento poderia
evoluir em meio aos protestos
sobre as consequências da ofen-
siva de Israel em Gaza, que já
matou de 35 mil palestinos de
acordo com o Ministério da Saú-
de de Gaza. O ministério não
distingue civis e combatentes
em sua conta.

O Secretário de Estado das
Relações Exteriores do Reino
Unido, David Cameron, disse
que nenhum reconhecimento
da Palestina poderia ocorrer en-
quanto o Hamas permanece em
Gaza, mas poderia acontecer
enquanto as negociações de Is-
rael com líderes palestinos esti-
vesse em progresso.

O presidente francês Emma-
nuel Macron disse em fevereiro
que não é um "tabu" para a
França reconhecer um Estado
Palestino.

Primeiro-ministro do Reino Unido
antecipa eleições e dissolve Parlamento

O primeiro-ministro do Rei-
no Unido, Rishi Sunak, convo-
cou eleições antecipadas no país
ontem. Sunak também dissol-
veu o Parlamento.

As novas eleições, segundo Su-
nak, acontecerão em 4 de julho -
pelo calendário atual, o pleito de-
veria acontecer em janeiro de
2025. Com isso, o Reino Unido po-
derá ter seu quarto primeiro-mi-
nistro em um período de 22 me-
ses, caso Sunak não seja reeleito.

O anúncio pegou de surpresa
até membros de sua sigla, o Par-
tido Conservador. Sunak assu-
miu o poder no fim de 2022,
após o desastroso mandato de
Liz Truss, que durou apenas 49
dias por causa de suas políticas
econômicas que abalaram os
mercados financeiros. Truss ha-
via sido escolhida pelos mem-
bros do partido após Boris John-
son ser destituído por uma série
de escândalos.

Para alguns analistas, trata-se
de um gesto ousado do premiê,
que em pesquisa recente da You-
Gov um índice de avaliação nega-
tiva superior a 70%. A impopula-
ridade de seu governo seria, aliás,
um dos principais motivos para a
realização das votações agora.

DATA
Sunak definiu o dia 4 de julho

como a data para uma eleição

nacional que determinará quem
governará o Reino Unido, esco-
lhendo um dia de boas notícias
econômicas para instar os eleito-
res a dar mais uma chance ao
partido Conservador. "Agora é o
momento para o Reino Unido es-
colher seu futuro", disse Sunak.

O partido de centro-direita
de Sunak viu seu apoio diminuir
constantemente após 14 anos
no poder. A legenda lutou para
superar uma série de crises, in-
cluindo uma recessão econômi-
ca após o Brexit, escândalos de
ética e uma dança das cadeiras
de líderes nos últimos dois anos.

O Partido Trabalhista de cen-
tro-esquerda é favorito nas pes-
quisas para derrotar o partido
de Sunak. A especulação sobre
uma eleição iminente aumen-
tou depois que Sunak convocou
uma reunião do Gabinete para a
tarde de quarta-feira - em vez
da usual terça-feira - e o Secre-
tário de Relações Exteriores,
David Cameron, voltou mais ce-
do de uma viagem à Albânia pa-
ra participar.

CRISE
A eleição será realizada em

meio à uma crise provocada pe-
lo aumento no custo de vida dos
britânicos e profundas divisões
sobre como lidar com imigran-
tes e requerentes de asilo que fa-

zem travessias arriscadas do Ca-
nal da Mancha para a Europa.

O anúncio veio no mesmo dia
em que os números oficiais
mostraram que a inflação no
Reino Unido havia caído acen-
tuadamente para 2,3%, seu nível
mais baixo em quase três anos,
impulsionado por grandes que-
das nas contas domésticas.

A queda em abril marca o
maior progresso até o momento
nas cinco promessas feitas por
Sunak em janeiro de 2023, in-
cluindo reduzir a inflação pela
metade, que havia subido para
mais de 11% no final de 2022.
Sunak saudou o novo número
como um sinal de que seu plano
estava funcionando.

"O dia de hoje marca um
grande momento para a econo-
mia, com a inflação de volta ao
normal", disse Sunak nesta
quarta-feira. "Dias mais brilhan-
tes estão à frente, mas apenas se
nos atermos ao plano para me-
lhorar a segurança econômica e
a oportunidade para todos."

ELEIÇÃO
Eleitores em todo o Reino

Unido escolherão todos os 650
membros da Câmara dos Co-
muns para um mandato de até
cinco anos. O partido que co-
mandar a maioria na Câmara
dos Comuns, sozinho ou em

coalizão, formará o próximo go-
verno e seu líder será o primei-
ro-ministro.

O líder trabalhista Keir Star-
mer, ex-promotor-chefe para a
Inglaterra e o País de Gales, é o
atual favorito, por causa da série
de derrotas que ele ajudou a in-
fligir nos conservadores em elei-
ções locais no início deste mês.

Os conservadores também
perderam uma série de eleições
especiais para assentos no Parla-
mento este ano, e dois de seus le-
gisladores recentemente muda-
ram para o Partido Trabalhista.

Aproveitando o sucesso de
seu partido nas eleições locais,
Starmer, 61, anunciou na sema-
na passada uma plataforma fo-
cada em estabilidade econômi-
ca após anos de inflação cres-
cente enquanto tenta conquis-
tar eleitores desiludidos.

Ele também prometeu me-
lhorar a segurança de fronteira,
recrutar mais professores e poli-
ciais e reduzir as longas listas de
espera em hospitais e clínicas
médicas em todo o país.

As eleições no Reino Unido
devem ser realizadas no máximo
a cada cinco anos, mas o primei-
ro-ministro pode escolher convo-
car eleições dentro desse perío-
do. Sunak, 44, tinha até dezem-
bro para convocar uma eleição. A
última foi em dezembro de 2019.

4 DE JULHO

Perseguição termina
com quatro mortos 

CAPOTAMENTOS

MARCIO DOLZAN/AE

Uma perseguição policial
que se estendeu por mais de 25
quilômetros terminou com
quatro mortos após os dois
veículos capotarem no Jardim
Botânico, bairro da zona sul do
Rio, na madrugada de ontem.
Entre os mortos estão dois po-
liciais militares.

A perseguição começou
após um veículo furar uma blitz
no Km 19,5 da Linha Vermelha,
na zona norte da cidade. Qua-
tro policiais militares entraram
em duas viaturas e começaram
uma perseguição, que atraves-
sou a cidade e terminou com o
acidente na zona sul.

Segundo a Polícia Militar,
os suspeitos fugiram pela Li-
nha Vermelha e, após cruza-
rem o Túnel Rebouças, capota-

ram na agulha em curva, que é
de descida. Uma das viaturas
também capotou no local. Os
dois ocupantes do carro em fu-
ga e os dois PMs que estavam
na viatura morreram.

Os PMs eram lotados no Ba-
talhão de Policiamento em
Vias Expressas (BPVE). As víti-
mas eram dois soldados: Bru-
no Paulo da Silva, que deixa
esposa, um filho de 15 anos e
um de dois anos; e Bruno Wil-
liam Batista de Souza Ribeiro,
que também era casado e ti-
nha um filho de 4 anos.

No início da manhã, a perí-
cia continuava no local. O tú-
nel chegou a ser bloqueado,
mas teve o tráfego liberado
por volta das 7h. Os suspeitos
ainda não haviam sido identi-
ficados até a publicação desta
matéria.

Fiocruz escolhe projeto
que valoriza a ciência 

MEMORIAL COVID

O Concurso Memorial Covid-
19 Fiocruz anunciou o projeto
vencedor do espaço que vai ho-
menagear as vítimas dos efeitos
da pandemia. Reconhecida em
11 de março de 2020 pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS),
a pandemia foi oficialmente en-
cerrada em 5 de maio de 2023.
Durante esse período, foram re-
gistrados mais de 765 milhões de
casos e quase 7 milhões de mor-
tes em todo o mundo.

A competição, organizada
em conjunto com o Instituto de
Arquitetos do Brasil (IAB-RJ),
escolheu a proposta de uma
equipe paulista, formada por
Paulo José Tripoloni, Pablo
Mora Peludo, Gabriel Costa
Dantas e Fernanda Macedo
Haddad. O júri considerou o
trabalho apresentado por unir
circulação e contemplação,
além de demonstrar sensibili-
dade e entendimento sobre o
memorial e o sofrimento a que
ele remete. Também foi desta-
cado como o projeto reforça o

papel da ciência e como narra
de forma poética as fases do
evento pandêmico.

Na segunda colocação, ficou
a equipe composta por Gabriela
Giraldez Barros, Guilherme Al-
bamonte Mejias, Pedro Augusto
Galbiati Silva Giachini, Danielle
Mascaro Pioli e Norma Mejias
Quinteiro. 

O júri concedeu ainda cinco
menções honrosas, entregues
às equipes lideradas pelos se-
guintes responsáveis técnicos:
Eron Costin (PR), Antonio Ro-
berto Zanolla (SP), Maria Cris-
tina Motta Oliverio (SP), Mat-
heus Augusto de Oliveira e Car-
valho (DF) e Duarte Vaz Gue-
des e Silva (RJ).

“As propostas oferecidas res-
ponderam bem ao edital e segu-
ramente tanto a Fiocruz quanto
o IAB-RJ estarão oferecendo à
sociedade um espaço de memó-
ria”, disse Marcela Abla, presi-
dente do Departamento Rio de
Janeiro do Instituto de Arquite-
tos do Brasil (IAB-RJ).

‘Aliados do genocídio’ rechaçam 
defesa de criação de Estado Palestino

Os Estados Unidos declara-
ram ontem, que a criação de um
Estado Palestino deve acontecer
por meio de "negociações dire-
tas" entre os envolvidos, e não
por um "reconhecimento unila-
teral", rejeitando a iniciativa da
Espanha, da Irlanda e da Norue-
ga de reconhecer um Estado Pa-
lestino.

"O presidente (Joe Biden) é
um forte apoiador de uma solu-
ção de dois Estados e tem sido

assim ao longo de sua carreira",
disse um porta-voz do Conselho
de Segurança Nacional dos Es-
tados Unidos para a CNN. "Ele
acredita que um Estado Palesti-
no aconteceria por meio de ne-
gociações diretas entre as duas
partes, não pelo reconhecimen-
to unilateral."

O anúncio feito pelos três
países europeus nesta quarta-
feira, embora simbólico, apro-
funda o isolamento de Israel de-

pois de quase oito meses de
guerra contra o grupo terrorista
Hamas na Faixa de Gaza.

Como reação, Binyamin Ne-
tanyahu convocou os embaixa-
dores dos três países, acusando
os europeus de "recompensa-
rem" o Hamas pelo ataque de 7
de outubro.

Também em resposta, o Mi-
nistro de Segurança Nacional de
Israel, Itamar Ben-Gvir, fez uma
visita ao complexo da mesquita

de Al-Aqsa - um ponto crítico
em Jerusalém que é sagrado pa-
ra muçulmanos e judeus, que se
referem a ele como o Monte do
Templo Na visita, declarou: "nós
não permitiremos sequer uma
declaração sobre o Estado Pa-
lestino", disse.

O governo de Netanyahu
opõe-se à criação de um Estado
Palestino e afirma que o conflito
só pode ser resolvido através de
negociações diretas.

OUTONO: Sol com algumas nuvens 
ao amanhecer. Noite com poucas nuvens.

Manhã Tarde Noite
06:20 17:18
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